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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n’ 13767.720205/2014-07

Recurso n° Voluntario

Resolucion®  2202-000.670 — 2? Camara/2* Turma Ordinaria

Data 10 de marco de 2016

Assunto IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA - IRPF

Recorrente CLEVELANDE'NICACIO DE SOUZA
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em converter o
julgamento em diligéncia, nos termos do voto do Relator.

(assinado digitalmente)

Marco Aurélio de Oliveira Barbosa - Presidente.
(assinado digitalmente)

Martin da Silva Gesto - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Marco Aurélio de
Oliveira Barbosa (Presidente), Martin da Silva Gesto, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Paulo
Mauricio Pinheiro Monteiro, Eduardo de Oliveira, José Alfredo Duarte Filho (Suplente
Convocado), Wilson Antonio de Souza Corréa (Suplente Convocado) e Marcio Henrique Sales
Parada.

Relatdrio

o

Trata-se de Recurso Voluntario interposto nos autos do processo n
13767.720205/2014-07, em face do acoérdao n°® 04-35.787, julgado pela 2. Turma da Delegacia
da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Campo Grande (DRJ/CGE), na sessdao de
julgamento de 25 de junho de 2014, no qual os membros daquele colegiado entenderam por
julgar improcedente a impugnagado apresentada pelo contribuinte.



  13767.720205/2014-07  2202-000.670 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Resolução 2ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 10/03/2016 IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF CLEVELANDE NICACIO DE SOUZA FAZENDA NACIONAL CC 2.0.3 22020006702016CARF2202RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em converter o julgamento em diligência, nos termos do voto do Relator. 
 
 (assinado digitalmente)
 Marco Aurélio de Oliveira Barbosa - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Martin da Silva Gesto - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marco Aurélio de Oliveira Barbosa (Presidente), Martin da Silva Gesto, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Paulo Maurício Pinheiro Monteiro, Eduardo de Oliveira, José Alfredo Duarte Filho (Suplente Convocado), Wilson Antônio de Souza Corrêa (Suplente Convocado) e Márcio Henrique Sales Parada.
 
   Relatório
 Trata-se de Recurso Voluntário interposto nos autos do processo nº 13767.720205/2014-07, em face do acórdão nº 04-35.787, julgado pela 2ª. Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Campo Grande (DRJ/CGE), na sessão de julgamento de 25 de junho de 2014, no qual os membros daquele colegiado entenderam por julgar improcedente a impugnação apresentada pelo contribuinte.
 Por bem descrever os fatos, adoto o relatório da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento de origem, que assim relatou os fatos:
 Trata o presente processo de impugnação à exigência formalizada através notificação de lançamento de imposto de renda pessoa física n° 2013/057075937681725, f. 06, resultante de procedimento de revisão de declaração de ajuste do exercício 2013, ano-calendário 2012, por meio do qual foi reduzido o saldo de imposto a restituir ao contribuinte, conforme discriminado a seguir:
 Imposto a Restituir Declarado: 2.400,00 Imposto a Restituir apurado após a Revisão da Declaração: 0,00 Segundo a descrição dos fatos e enquadramento legal, o lançamento de ofício decorre das seguintes infrações:
 Compensação Indevida de Imposto de Renda Retido na Fonte: R$ 2.400,00.
 A ciência do lançamento se deu por aviso de recebimento postal, em 16/04/2014, conforme consta da f. 15.
 IMPUGNAÇÃO Foi apresentada impugnação, em 13/05/2014, através da qual o interessado, após qualificar-se e resumir os fatos, apresentou sua defesa cujo ponto relevante para a solução do litígio é a apresentação dos documentos que entende suficientes para comprovar a compensação glosada, arrazoando que são todos de que dispõe e que são suficientes para comprovar a retenção e seu direito a restituição, independentemente da fonte pagadora ter efetuado o recolhimento do imposto.
 
 A 2ª. Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Campo Grande entendeu improcedência da impugnação apresentada pelo contribuinte. Colaciono a ementa do referido julgado:
 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF Exercício: 2013 COMPENSAÇÃO INDEVIDA DE IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE Não apresentados documentos adicionais a que foi intimado o contribuinte, com a finalidade de corroborar a retenção, deve ser mantida a glosa.
 Notificação de Lançamento 2013/057075937681725 Impugnação Improcedente Direito Creditório Não Reconhecido Inconformado com a improcedência da impugnação, o contribuinte interpôs Recurso Voluntário à fls. 38/40, reiterando os argumentos lançados na impugnação, alegando também a impossibilidade de juntar o contrato de prestação de serviços com a fonte pagadora em razão de enchente ocorrida no Município, apresentando documentos para comprovar o alegado.
 
 É o relatório.
 
 
 Voto
 Conselheiro Martin da Silva Gesto - Relator 
 O recurso voluntário foi apresentado dentro do prazo legal, reunindo, ainda, os demais requisitos de admissibilidade. Portanto, dele conheço.
 Consoante se verifica, o lançamento decorre de compensação indevida de imposto de renda declarado como retido na fonte, no valor de R$ 2.400,00, tendo o contribuinte sido intimado a apresentar documentação comprobatória. Na ocasião, apresentou aos autos comprovante de rendimentos e cópia da DIRF prestada pela fonte pagadora.
 Nos termos do acórdão da 2a. Turma da DR/CGE, "a DIRF é um documento idôneo para o fim de comprovação dos valores dos rendimentos tributáveis e do Imposto Retido na Fonte, havendo, pois, uma presunção de veracidade dos valores nela contidos", porém "evidentemente que a presunção ora enfocada é relativa, podendo tanto o contribuinte quanto o Fisco afastá-la". Deste modo, concluíram os julgadores da DRJ que:
 "O presente lançamento teve por fundamento fático a falta de apresentação do contrato de prestação de serviços, o que poderia ter sido feito com facilidade pelo interessado, tanto em atendimento à autoridade lançadora como em sede de impugnação, para comprovar sua vinculação jurídica com a fonte pagadora e afastar a possibilidade de que se trate de uma declaração graciosa, que visaria unicamente obter a restituição pleiteada, hipótese que não se afigura implausível, ainda mais na falta de recolhimento do imposto supostamente retido, conforme arrazoa o contribuinte em sua impugnação.
 Assim, na falta de apresentação da prova documental indicada, entendo que deva ser mantida a glosa."
 (grifou-se
 )
 No presente caso, o contribuinte alega que realizou sua declaração de ajuste anual conforme Informe de Rendimentos recebido pela fonte pagadora. Todavia, diante do cruzamento de informações da fonte pagadora e o informado pelo contribuinte, realizou-se a glosa do valor do IRRF declarado em sua Declaração de Ajuste Anual. 
 Conforme mencionado, o contribuinte apresentou aos autos comprovante de rendimentos e cópia da DIRF prestada pela fonte pagadora em Impugnação. Todavia, o lançamento se manteve pela falta de apresentação do contrato de prestação de serviços entre o contribuinte e a fonte pagadora (Mardu Transportes Ltda. - ME).
 Em recurso voluntário o contribuinte alega a impossibilidade de apresentar tal documento em razão de enchente que atingiu sua região, que inundou seu escritório. Apresentou ele elementos comprobatórios do ocorrido, inclusive Decreto Municipal decretando estado de calamidade pública, laudo técnico de desastres naturais, formulário preenchido pelo contribuinte direcionado à Secretaria Municipal de Defesa Social, em razão de ter sido atingido pela enchente de dezembro de 2013, bem como Boletim de Ocorrência nº 01461/201, fotos de seu escritório após enchente, notícias de jornais locais tratando da enchente. Além disso, anexa ao processo protocolo de petição onde o contribuinte narra a mesma situação aqui descrita em um processo judicial.
 No presente caso, tem-se que o contribuinte é advogado (OAB/ES 3.878) e contabilista (CRC/ES 1.455), conforme fl. 47. 
 O contrato que a fiscalização solicitou ao contribuinte se trata do contrato de prestação de serviços contábeis entre ele e a Mardu Transportes Ltda. - ME.
 Todavia, diante dos fatos narrados pelo contribuinte, parece justificável que ele não apresente este documento a fiscalização, haja vista que motivo se dá por força maior, em razão da enchente que ocorreu no município do contribuinte, atingindo seu escritório, conforme devidamente comprovado nestes autos.
 Deste modo, compreendo que pode ser afastada a necessidade do contribuinte apresentar o contrato de prestação de serviços contábeis entre ele e a Mardu Transportes Ltda. - ME., devendo ser analisado se houve a retenção com base em outros documentos. Acrescento que o contrato exigido pela fiscalização seria uma forma apenas de corroborar que houve a retenção, mas não é forma única de analisar se esta de fato ocorreu.
 Ocorre que no presente processo administrativo fiscal o contribuinte já havia apresentado aos autos documentos diversos para provar seu direito, havendo, entre eles: recibo, comprovante de rendimentos e cópia da DIRF prestada pela fonte pagadora em anexo à Impugnação, conforme fls. 10/13.
 No entanto, considero que estes elementos não seriam, por si só, suficientes para comprovar que a retenção ocorreu.
 Entendo que para prosperarem as razões apresentadas pelo contribuinte, necessário que seja intimada a fonte pagadora Mardu Transportes Ltda. - ME. (06.044.257/0001-21), para que ela preste esclarecimentos a este processo administrativo fiscal. 
 
 Conclusão.
 Ante o exposto, voto por CONVERTER o presente julgamento em DILIGÊNCIA, para que a Unidade da Receita Federal do Brasil de jurisdição do contribuinte proceda a intimação da fonte pagadora (Mardu Transportes Ltda. - ME. - CNPJ nº 06.044.257/0001-21), para que ela preste os seguintes esclarecimentos aos autos quanto ao pagamento realizado por ela, no valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais) ao contribuinte Clevelande Nicacio de Souza, no ano-calendário 2012, devendo necessariamente a fonte pagadora: 
 Ratificar se este pagamento efetivamente ocorreu; 
 Especificar qual a natureza do referido pagamento;
 Esclarecer se há contrato entre as partes em relação a este pagamento; 
 Informar se procedeu a retenção de IRRF, bem como se o IRRF foi efetivamente recolhido;
 Por fim, apresentar aos autos documentos comprobatórios que confirmem as respostas apresentadas, em relação ao item anterior.
 
 Após a diligência ser realizada, necessária a intimação do contribuinte, oportunizando-lhe prazo de 30 (trinta) dias para manifestação quanto o retorno da diligência. Tomadas as providências acima, os autos devem retornar a este Colegiado para apreciação.
 
 (assinado digitalmente)
 Martin da Silva Gesto - Relator
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Por bem descrever os fatos, adoto o relatorio da Delegacia da Receita Federal do
Brasil de Julgamento de origem, que assim relatou os fatos:

Trata o presente processo de impugnagdo a exigéncia formalizada
através notificagdo de langamento de imposto de renda pessoa fisica n°
2013/057075937681725, f. 06, resultante de procedimento de revisdo
de declaragdo de ajuste do exercicio 2013, ano-calendario 2012, por
meio do qual foi reduzido o saldo de imposto a restituir ao
contribuinte, conforme discriminado a seguir:

Imposto a Restituir Declarado: 2.400,00 Imposto a Restituir apurado
apos a Revisdo da Declaragdo: 0,00 Segundo a descricdo dos fatos e
enquadramento legal, o lancamento de oficio decorre das seguintes
infragoes:

Compensagdo Indevida de Imposto de Renda Retido na Fonte: RS
2.400,00.

A ciéncia do langamento se deu por aviso de recebimento postal, em
16/04/2014, conforme consta da f. 15.

IMPUGNAGCAO Foi apresentada impugnagdo, em 13/05/2014, através
da qual o interessado, apos qualificar-se e resumir os fatos, apresentou
sua defesa cujo ponto relevante para a solugcdo do litigio é a
apresentacdo dos documentos que entende suficientes para comprovar
a compensag¢do glosada, arrazoando que sdo todos de que dispoe e que
sdo suficientes para comprovar a reten¢do e seu direito a restitui¢do,
independentemente da fonte pagadora ter efetuado o recolhimento do
imposto.

A 2% Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em
Campo Grande entendeu improcedéncia da impugnagdo apresentada pelo contribuinte.
Colaciono a ementa do referido julgado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA - IRPF
Exercicio: 2013 COMPENSACAO INDEVIDA DE IMPOSTO DE
RENDA RETIDO NA FONTE Ndo apresentados documentos
adicionais a que foi intimado o contribuinte, com a finalidade de
corroborar a retengdo, deve ser mantida a glosa.

Notificagdo de Langcamento 2013/057075937681725 Impugnagdo
Improcedente Direito Creditorio Nao Reconhecido Inconformado com
a improcedéncia da impugnag¢do, o contribuinte interpos Recurso
Voluntario a fls. 38/40, reiterando os argumentos langados na
impugnacgdo, alegando também a impossibilidade de juntar o contrato
de prestagdo de servigos com a fonte pagadora em razdo de enchente
ocorrida no Municipio, apresentando documentos para comprovar o
alegado.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Martin da Silva Gesto - Relator

O recurso voluntario foi apresentado dentro do prazo legal, reunindo, ainda, os
demais requisitos de admissibilidade. Portanto, dele conheco.

Consoante se verifica, o langamento decorre de compensacdo indevida de
imposio de renda declarado como retido na fonte, no valor de R$ 2.400,00, tendo o
contribuinte sido intimado a apresentar documentacdo comprobatoria. Na ocasido, apresentou
aos autos comprovante de rendimentos e copia da DIRF prestada pela fonte pagadora.

Nos termos do acorddo da 2a. Turma da DR/CGE, "a DIRF é um documento
idoneo para o fim de comprovacdo dos valores dos rendimentos tributaveis e do Imposto
Retido na Fonte, havendo, pois, uma presun¢do de veracidade dos valores nela contidos",
porém "evidentemente que a presuncao ora enfocada ¢ relativa, podendo tanto o contribuinte
quanto o Fisco afasta-la". Deste modo, concluiram os julgadores da DRJ que:

"O presente lancamento teve por fundamento fdtico a falta de
apresentacdo do _contrato de prestacdo de servicos, o que poderia ter
sido feito com facilidade pelo interessado, tanto em atendimento a
autoridade lan¢adora como em sede de impugnagdo, para_comprovar
sua__vinculacdo juridica _com _a_fonte pagadora e afastar a
possibilidade de que se trate de uma declaracdo graciosa, que visaria
unicamente obter a restituicdo pleiteada, hipotese que ndo se afigura
implausivel, ainda mais na falta de recolhimento do imposto
supostamente retido, conforme arrazoa o contribuinte em sua
impugnacdo.

Assim, na falta de apresentacdo da prova documental indicada,
entendo que deva ser mantida a glosa."”

(grifou-se
)

No presente caso, o contribuinte alega que realizou sua declaracdo de ajuste
anual conforme Informe de Rendimentos recebido pela fonte pagadora. Todavia, diante do
cruzamento de informagdes da fonte pagadora e o informado pelo contribuinte, realizou-se a
glosa do valor do IRRF declarado em sua Declaragdo de Ajuste Anual.

Conforme mencionado, o contribuinte apresentou aos autos comprovante de
rendimentos e copia da DIRF prestada pela fonte pagadora em Impugnacdo. Todavia, o
lancamento se manteve pela falta de apresentagao do contrato de prestacao de servigos entre o
contribuinte e a fonte pagadora (Mardu Transportes Ltda. - ME).

Em recurso voluntdrio o contribuinte alega a impossibilidade de apresentar tal
documento em razdo de enchente que atingiu sua regido, que inundou seu escritorio.
Apresentou ele elementos comprobatorios do ocorrido, inclusive Decreto Municipal decretando
estado de calamidade publica, laudo técnico de desastres naturais, formulario preenchido pelo
contribuinte direcionado a Secretaria Municipal de Defesa Social, em razao de ter sido atingido
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pela enchente de dezembro de 2013, bem como Boletim de Ocorréncia n® 01461/201, fotos de
seu escritorio apds enchente, noticias de jornais locais tratando da enchente. Além disso, anexa
ao processo protocolo de peti¢do onde o contribuinte narra a mesma situagdo aqui descrita em
um processo judicial.

N0 presente caso, tem-se que o contribuinte ¢ advogado (OAB/ES 3.878) e
contabilista (CRC/ES 1.455), conforme fl. 47.

O contrato que a fiscaliza¢do solicitou ao contribuinte se trata do contrato de
yrestacao de servigos contabeis entre ele e a Mardu Transportes Ltda. - ME.

Todavia, diante dos fatos narrados pelo contribuinte, parece justificavel que ele
ndo apresente este documento a fiscalizagao, haja vista que motivo se da por for¢a maior, em
razao da enchente que ocorreu no municipio do contribuinte, atingindo seu escritorio, conforme
devidamente comprovado nestes autos.

Deste modo, compreendo que pode ser afastada a necessidade do contribuinte
apresentar o contrato de prestagdo de servigos contabeis entre ele e a Mardu Transportes Ltda. -
ME., devendo ser analisado se houve a retengao com base em outros documentos. Acrescento
que o contrato exigido pela fiscalizagdo seria uma forma apenas de corroborar que houve a
reten¢do, mas ndo ¢ forma Unica de analisar se esta de fato ocorreu.

Ocorre que no presente processo administrativo fiscal o contribuinte ja havia
apresentado aos autos documentos diversos para provar seu direito, havendo, entre eles: recibo,
comprovante de rendimentos e copia da DIRF prestada pela fonte pagadora em anexo a
Impugnacdo, conforme fls. 10/13.

No entanto, considero que estes elementos ndo seriam, por si sd, suficientes para
comprovar que a retengao ocorreu.

Entendo que para prosperarem as razdes apresentadas pelo contribuinte,
necessario que seja intimada a fonte pagadora Mardu Transportes Ltda. - ME.
(06.044.257/0001-21), para que ela preste esclarecimentos a este processo administrativo
fiscal.

Conclusao.

Ante o exposto, voto por CONVERTER o presente julgamento em
DILIGENCIA, para que a Unidade da Receita Federal do Brasil de jurisdi¢do do contribuinte
proceda a intimagdo da fonte pagadora (Mardu Transportes Ltda. - ME. - CNPJ n°
06.044.257/0001-21), para que ela preste os seguintes esclarecimentos aos autos quanto ao
pagamento realizado por ela, no valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais) ao contribuinte
Clevelande Nicacio de Souza, no ano-calendario 2012, devendo necessariamente a fonte
pagadora:

1. Ratificar se este pagamento efetivamente ocorreu;

2. Especificar qual a natureza do referido pagamento;
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3. Esclarecer se ha contrato entre as partes em relagdo a este pagamento;

4. Informar se procedeu a reten¢ao de IRRF, bem como se o IRRF foi
efetivamente recolhido;

5. Por fim, apresentar aos autos documentos comprobatorios que
confirmem as respostas apresentadas, em relagdo ao item anterior.

Apds a diligéncia ser realizada, necessdria a intima¢do do contribuinte,
oportunizando-lhe prazo de 30 (trinta) dias para manifestagdo quanto o retorno da diligéncia.
Tomadas as providéncias acima, os autos devem retornar a este Colegiado para apreciagdo.

(assinado digitalmente)

Martin da Silva Gesto - Relator



